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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUDITORES  FISCAIS.
COMPETÊNCIA  DO  SECRETÁRIO  DE  RECEITA  PARA
EDIÇÃO  DE  PORTARIA.  CONTROLE  DE  FREQUÊNCIA
ATRAVÉS DE PONTO ELETRÔNICO. JORNADA LABORAL
DE 08 (OITO) HORAS DIÁRIAS. PORTARIA QUE RESERVA
DETERMINADO  PERÍODO  PARA  TRABALHO  INTERNO.
EXISTÊNCIA DE MARGEM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL
AO  DESENVOLVIMENTO   DE  ATIVIDADE  EXTERNA.
LEGALIDADE  DA  MEDIDA.  AUSÊNCIA  DE  AFRONTA  A
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  PÁTRIOS.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM
MANDAMENTAL.

-  Conforme  estabelece  o  §1º,  do  art.  1º,  do  Decreto  nº
11.983/2011,  o  Secretário  de  Estado  da  Receita  detém
competência  e  atribuições  para  fixar  o  horário  laboral  dos
Auditores Fiscais, através de Portaria específica.

-  A  implantação  de  ponto  eletrônico  para  fiscalizar  o
cumprimento  da  jornada  de  trabalho  dos  auditores  fiscais,
através  da  Portaria  nº  10  GSER/2015,  reservou  apenas  um
determinado número de horas para o trabalho interno, de modo
que o ato administrativo em apreciação estabeleceu margem
razoável e proporcional para o desenvolvimento das atividades
externas, motivo pelo qual identifico que o controle de horário
combatido  nesta  via  mandamental  (ponto  eletrônico)  não
prejudicará,  até  prova concreta  em contrário,  a  atividade-fim
daquela pasta governamental - (fiscalização).

-   Eventual prejuízo na arrecadação tributária do Estado, em
virtude da instituição de ponto eletrônico, deve ser verificada
através da via ordinária, na qual é permitida dilação probatória.
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- “Inexiste proibição, no sistema jurídico pátrio, para que o ponto
eletrônico possa ser cobrado, porquanto se trata de um elemento
de discricionariedade específico da pública administração, que lhe
permite,  para  o  desempenho  de  eventuais  atividades  de
consultoria,  que  assim  proceda.”  (TRF  1ª  R. AI  nº  0018817-
93.2013.4.01.0000.  DF.  Rel.  Des.  Fed.  Ney  Bello.  DJF1
24/04/2014).

-  No  caso  em  tela,  ausente  abuso  ou  ilegalidade  no  ato  que
disciplina  o  controle  de  frequência  dos  Auditores  Fiscais,
porquanto  tal  fiscalização  não  impede  o  exercício  de  suas
atribuições fora do recinto da repartição. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Colenda Primeira Seção Especializada Cível desta Egrégia
Corte de Justiça da Paraíba, por maioria, DENEGAR A ORDEM MANDAMENTAL.

RELATÓRIO

O Sindicato dos Integrantes do Grupo Ocupacional Servidores Fiscais

Tributários do Estado da Paraíba - SINDIFISCO impetrou  o presente Mandado de

Segurança, declinando suposta ilegalidade praticada pelo Secretário da Receita do

Estado  da  Paraíba, referente  aos  efeitos  e  abrangência  da  Portaria  nº  10

GSER/2015, subscrita pelo impetrado.

Inicialmente, o impetrante elabora breve explanação fática, ao noticiar

que o ato normativo em tela “instituiu controle de presença por ponto eletrônico dos

Auditores  Fiscais  da  Receita  do  Estado da  Paraíba  e  estabeleceu  o  horário  de

atendimento ininterrupto das 7 horas às 18 horas nas repartições fiscais” - fls. 03.

Dito isso, proclama que a norma impugnada encontra-se desprovida de

lógica e razoabilidade, exorbitando o poder regulamentar do impetrado e atentando

contras as prerrogativas da classe de servidores representada pela entidade sindical

suplicante. 

Logo  em  seguida,  aduz  que  os  Auditores  Fiscais,  assim  como  os

Magistrados, Promotores de Justiça, Procuradores e Delegados de Polícia, carreiras
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típicas de Estado, não devem ser submetidos ao controle de frequência contestado

(ponto  eletrônico),  em  virtude  da  natureza  do  cargo  que  ocupam,  até  porque

exercem  função  intelectual  e  com  regime  de  dedicação  exclusiva,  conforme

preconiza o art. 16 da Lei nº 8.427/2007. 

Ato  contínuo,  assevera  que  o  “controle  de  ponto  no  âmbito  das

repartições  implica  na  inviabilização  dos  trabalhos  externos,  inerentes  à  função

fiscalizatória,  além de  dificultar  o  exercício  pleno  de  suas  atribuições  funcionais

legalmente constituídas e protegidas” - fls. 04.

Em adição,  afirma que o  próprio  Decreto  31.983/2011,  editado pelo

Governador do Estado da Paraíba, no qual se baseou a autoridade coatora para a

confecção  da  Portaria  nº  10  GSER/2015,  abrange  a  ressalva  de  que  o  horário

previsto no mencionado princípio (das 08:00 h às 18:00 h, com pausa de 2 horas, de

segunda-feira a sexta-feira, numa jornada semanal de 40 horas) não se aplica aos

funcionários da Receita, bem como aos que trabalham em regime de plantão e de

produtividade.

Ao  final,  após  citar  jurisprudência  pátria,  pugna  pela  concessão  de

liminar objetivando a imediata suspensão dos efeitos da Portaria nº 10 GSER/2015,

em especial o controle por ponto eletrônico como forma de aferir o cumprimento da

jornada de trabalho dos Auditores Fiscais, bem como compelir o impetrado a não

impor qualquer  restrição no tocante ao exercício  de suas atribuições.  No mérito,

requer a confirmação da tutela de urgência – fls. 02/12.

Anexou  documentos  e  comprovante  do  pagamento  das  custas

mandamentais – fls. 13/65.

Devidamente intimado para cumprir o despacho de fls. 69, o postulante

regularizou  sua  representatividade  processual,  acostando  aos  autos  instrumento

procuratório,  às  fls.  72,  bem  como  cópia  do  Diário  Oficial  da  União  contento

publicação do deferimento do seu registro sindical, fls. 75.
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Indeferimento do pleito emergencial – fls. 77/83.

Agravo interno interposto pelo impetrante, às fls. 90/99, e desprovido

pela decisão plenária de fls. 120/125v.

O Estado da Paraíba noticiou o seu interesse no feito – fls. 103.

Informações  prestadas  pela  autoridade  coatora,  defendendo  a

legalidade do ato atacado no presente mandamus – fls. 102/114.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela

concessão da ordem mandamental – fls. 134/138.

É o relatório. 

VOTO

Como pode ser visto do relatório,  o impetrante busca,  através desta

ação  mandamental,  a  cassação  dos  efeitos  da  Portaria  nº  10  GSER/2015,  em

especial  o controle por ponto eletrônico como forma de aferir  o cumprimento da

jornada de trabalho dos Auditores Fiscais, bem como submeter o impetrado a não

estabelecer nenhuma restrição no exercício de suas atribuições.

Extrai-se dos autos que o cerne do debate concentra-se em aferir  a

legalidade  ou  a  razoabilidade  da  implantação  do  sistema  de  frequência  acima

especificado (ponto eletrônico) para a classe dos  Auditores Fiscais. 

A conduta  rotulada  como ilegal  foi  concretizada  pela  Portaria  nº  10

GSER/2015,  editada pelo Secretário  de Estado da Receita,  cujo  inteiro  teor,  por

relevante, transcrevo, in verbis:

“O SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 3º, inciso VIII, alíneas “a” e “g”, da Lei nº 8.186, de
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16 de março de 2007, e tendo em vista o disposto no art. 19 da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e no § 1º do art. 2º
do Decreto nº 31.983, de 1º de janeiro de 2011, e Considerando que a
jornada de trabalho do servidor público deve atender aos Princípios da
Permanência, para que haja continuidade na prestação do serviço; da
Generalidade,  para  que  o  serviço  esteja  à  disposição  de  todos  os
cidadãos,  e  da  Eficiência,  para  que  o  serviço  apresente  condições
técnicas satisfatórias e modernas, 
R E S O L V E:
Art.  1º  As  atividades  desenvolvidas  pelos  servidores  fazendários  e
auditores fiscais no âmbito das repartições da Secretaria de Estado da
Receita, exceto os postos fiscais, serão realizadas das 7 (sete) às 18
(dezoito)  horas,  de  segunda-feira  a  sexta-feira,  observadas  as
seguintes condições:
I)  O  horário  de  atendimento  ao  público  se  desenvolverá
ininterruptamente no interstício estipulado no caput;
II)  Os  servidores  fazendários  e  auditores  fiscais  exercerão  suas
atividades em 8 (oito)  horas diárias,  das quais  2 (duas) horas serão
reservadas ao desenvolvimento de atividades internas.
§  1º.  As  repartições  da  Secretaria  de  Estado  da  Receita  que  não
dispuserem  de  servidores  suficientes  para  distribuí-los  segundo  as
condições  estabelecidas  neste  artigo,  manterão  as  atuais  cargas
horárias de trabalho e de atendimento ao público.
§ 2º. Os Gerentes Regionais, Coordenadores, Gerentes Executivos e
Presidente do Conselho de Recursos Fiscais encaminharão até o dia 20
de janeiro de 2015, impreterivelmente, a distribuição dos horários dos
servidores segundo os órgãos sob sua circunscrição.
Art.  2º  Os  auditores  fiscais  de  estabelecimentos  que  exercem suas
atividades  em  serviços  interno  e  externo  deverão  permanecer  nas
repartições fiscais para as quais foram indicados por 4 (quatro) horas
diárias, ao menos, de segunda-feira a sexta-feira, respeitada a escala
de plantões.
Art. 3º O controle de presença dos servidores fazendários e auditores
fiscais  será  feito  mediante  acesso  ao  Módulo  Ponto  Eletrônico  do
Sistema ATF, cabendo à chefia imediata averiguar e confirmar o registro
presencial dos servidores.
§  1º.  Os  atrasos,  saídas  antecipadas  e  faltas  justificadas  ou  não,
obrigatoriamente,  deverão  ser  registrados  diariamente  pelas  chefias
imediatas  dos  servidores  fazendários  e  auditores  fiscais,  no  campo
próprio do Módulo Ponto Eletrônico do Sistema ATF.
§  2º.  O  desbloqueio  para  registro  de  presença  no  Módulo  Ponto
Eletrônico do Sistema ATF somente poderá ser efetuado pelos titulares
de  Gerência  Executiva,  Gerência  Operacional,  Gerência  Regional,
Coordenadoria  ou  Presidência  do  Conselho  de  Recursos  Fiscais,
mediante justificativa do servidor e da chefia imediata, registrando-se a
mesma no campo próprio do Módulo Ponto Eletrônico do Sistema ATF. 
Art. 4º Os servidores fazendários e auditores fiscais ocupantes de cargo
em comissão não estão dispensados do registro a que se refere o art.
3º, devendo desenvolver suas atividades em 8 (oito) horas diárias, sem
prejuízo do disposto no § 1º do art. 19 da Lei Complementar nº 58, de
30 de dezembro de 2003, e no parágrafo único do Decreto nº 31.983,
de 1º de janeiro de 2011.
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Art. 5º O registro de presença no Módulo Ponto Eletrônico do Sistema
ATF é pessoal e intransferível, estando passível de punição o servidor
fazendário  ou auditor  fiscal  que der  autorização para  outro  fazer  ou
fazer o registro de presença em nome de outro, em conformidade com
os arts. 106 e 107 da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de
2003.
Art. 6º A Secretaria de Estado da Receita utilizará os meios adequados
para  comunicar  à  sociedade  os  horários  de  funcionamento  de  suas
repartições.
Art. 7º Os casos omissos ou específicos serão decididos pelo titular da
Secretaria de Estado da Receita.
Art.  8º  Esta  Portaria  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2015.”

Portanto, fácil verificar que o referido ato normativo instituiu controle de

presença por  ponto eletrônico dos Auditores Fiscais  da Receita  e estabeleceu o

horário de atendimento ininterrupto das 07:00 hs às 18:00 hs nas repartições fiscais.

Pois  bem,  a  jornada  de  trabalho  dos  servidores  da  Administração

Pública  Direta  e  Indireta,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  do  Estado  da  Paraíba,

encontra-se disciplinada no Decreto 11.983/2011, que, nos seus arts. 1º e 2º, assim

preconiza:

“Art.  1º  A jornada  de  trabalho  dos  servidores  da  Administração
Direta e das Autarquias, Órgãos de Regime Especial e Fundações
da  Administração  Indireta,  no  âmbito  do  Poder  Executivo,  será
realizada das 8h (oito horas) às 18h (dezoito horas),  com pausa
interjornada de 02h (duas horas),  de segunda-feira a sexta-feira,
com  jornada  semanal  de  trabalho  de  40  (quarenta)  horas,
observadas as seguintes condições:
I – a implantação do turno de trabalho acima especificado se fará, sem
que haja, em hipótese alguma:
a) prejuízo para o usuário dos serviços públicos;
b) remuneração adicional, a título de hora extra ou de gratificação, ou
qualquer outra forma de acréscimo ou despesa;
II – o horário será comum a todas as repartições, ressalvados os casos
de serviços essenciais ou especiais.
Parágrafo único.   Os servidores ocupantes de Cargo em Comissão, os
que  exercem ou  venham a  exercer  Função  de  Confiança  e  os  que
percebem ou venham a perceber  Gratificação de Atividade Especial,
sempre  que  comprovadamente  indispensável,  podem  vir  a  ser
convocados para,  durante os dias que forem necessários,  prestarem
serviço em horário diverso do estabelecido neste artigo, sem que tal
atividade implique o pagamento de adicionais de qualquer natureza.
Art. 2º A jornada a que se refere o artigo anterior não se aplica:
I  –  aos  servidores  das  áreas  de  Receita,  Segurança  Pública,
Educação e de Saúde, além do pessoal das Polícias Civil e Militar que
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atuam  nas  respectivas  atividades,  prestando  serviços  públicos
essenciais ou especiais à população;
II  –  aos  servidores  do  Magistério  Público  Estadual  que  atuam  em
Regência de Classe, Atividade de Turma, Atividade de Coordenação de
Ensino,  de Comitê  Pedagógico,  de Direção,  de Secretaria  ou outras
Atividades Técnico-Pedagógicas, nos Estabelecimentos Escolares, com
tarefa  ou  carga  horária  legal  ou  regularmente  preestabelecida  ou
contratada;
III  –  aos  servidores  que trabalham prestando  serviço  em regime de
plantão;
IV – aos servidores que desenvolvem suas atividades em regime de
produtividade, executando trabalho externo;
V  –  aos  servidores  que  atuam  em  trabalho  de  campo  e
operacionalização de terminais  viários,  prestando serviços essenciais
às comunidades.
§ 1º.   A jornada de trabalho dos servidores a que se refere este
artigo deverá ser fixada por Portaria do Secretário de Estado da
pasta  correspondente,  devendo  ser  respeitado  o  Art.  19  da  Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.
§  2º  Poderá  ser  estabelecido,  através  de  Portaria  do  Secretário  de
Estado da Administração, sistema de plantão para aquelas atividades
cujo estabelecimento de dois turnos traga prejuízo ao atendimento do
usuário.” Grifei. 

Pela  leitura  dos  dispositivos  acima  referenciados,  em  especial  as

partes realçadas por esta Relatoria,  constata-se que realmente o período laboral

especificado (das 08:00 hs às 18:00 hs, com pausa de 2 horas, de segunda-feira a

sexta-feira, numa jornada semanal de 40 horas) não se aplica aos servidores da

área da Receita, cuja “jornada de trabalho dos servidores a que se refere este artigo

deverá ser fixada por Portaria do Secretário de Estado da pasta correspondente,

devendo ser respeitado o Art. 19 da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de

2003” (§1º, do art. 2º, do Decreto 11.983/2011). 

Induvidosamente,  o  Secretário  de  Estado  da  Receita  detém

competência e atribuições para fixar o horário laboral dos Auditores Fiscais, através

de Portaria específica, o que de fato ocorreu no caso em disceptação.

Quanto  à  implantação  de  ponto  eletrônico  para  fiscalizar  o

cumprimento da jornada de trabalho da categoria de servidores representada pela

entidade impetrante, verifico que a Portaria nº 10 GSER/2015 reservou determinado

número de horas para o trabalho interno (inciso II, do art. 1º, e art. 2º).
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Em  sendo  assim,  o  ato  em apreciação  deixou  margem  razoável  e

proporcional  para  o  desenvolvimento  das  atividades  externas,  motivo  pelo  qual

identifico que o controle de horário inaceito nesta via mandamental (ponto eletrônico)

não tumultuará a atividade fim daquela pasta governamental - (fiscalização).

Examinando caso semelhante, trago à baila aresto do Tribunal Regional

Federal da 1ª Região, cujo decisum, inclusive, já transitou em julgado sem qualquer

modificação, conforme consulta realizada no respectivo sítio eletrônico:

“ADMINISTRATIVO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. CONTROLE DE
FREQÜÊNCIA  POR  MEIO  DE  PONTO  ELETRÔNICO.
POSSIBILIDADE. SEGURANÇA DENEGADA. 1. Em consonância com
a jurisprudência firmada por esta Corte, "não há ilegalidade ou abuso
no ato administrativo que disciplina o controle de freqüência dos
procuradores autárquicos por meio de ponto eletrônico, uma vez
que  tal  controle  não  impede e  exercício  de  atribuições  fora  do
recinto  da  repartição,  estando  esse  entendimento  em consonância
com o disposto no art. 1º do Decreto 1.867/96 e no § 7º do art. 6º do
Decreto 1.590/95" (AMS 2000.01.00.081670-1/DF, Rel. Desembargador
Federal  Luiz  Gonzaga  Barbosa  Moreira,  Rel.  Acor.  Desembargador
Federal Antônio Sávio De Oliveira Chaves, Conv. Juiz Federal Itelmar
Raydan  Evangelista,  Primeira  Turma,  DJ  p.15  de  15/01/2007).  2.
Apelação do INCRA e remessa oficial providas.” (TRF-1. AMS: 39305-
DF 1999.34.00.039305-4. Relator: Juiz Federal Mark Yshida Brandão.
J. em 15/12/2011). Grifei.

 
Abraçando o mesmo posicionamento em relação aos Advogados da

União, permito-me citar recente precedente também do TRF da 1ª Região:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EFEITO
SUSPENSIVO. MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO CONTRA
PORTARIA MINISTERIAL. ADVOGADOS DA UNIÃO. PRELIMINARES.
TEMPESTIVIDADE  DO  AGRAVO.  COMPROVADA.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  DECADÊNCIA  DA  IMPETRAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
RECURSO PROVIDO. 1. In casu, cuida-se de agravo de instrumento
interposto contra decisão, na qual o juízo a quo, em sede de mandado
de  segurança,  deferiu  o  pedido  de  concessão  de  liminar,  para
determinar a inaplicabilidade da portaria 176, de 15 de outubro de 2012,
expedida pelo secretário executivo do ministério do desenvolvimento,
indústria  e  comércio  exterior,  que  instituiu  o  controle  de  ponto
biométrico  aos  membros  da  advocacia  geral  da  união  lotados  na
consultoria  jurídica  daquele  ministério.  2.  Descabe  falar  em
intempestividade para interposição do agravo, porquanto não houve o
decurso do lapso recursal, assim como não há falar em decadência da
impetração do mandado de segurança, pois a exigência de controle do
horário se repete sempre que o servidor  é compelido a realizá-lo.  3.
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Inexiste  proibição,  no  sistema jurídico  pátrio,  para  que  o  ponto
eletrônico possa ser cobrado, porquanto se trata de um elemento
de discricionariedade específico da pública administração, que lhe
permite,  para  o  desempenho  de  eventuais  atividades  de
consultoria,  que assim proceda. 4.  Não se afigura razoável  que a
consultoria desenvolvida em alguns ministérios não esteja sob o poder
hierárquico de controle do próprio órgão. 5. Agravo de instrumento da
união a que dá provimento para, mantendo a decisão que concedeu o
efeito suspensivo ao presente recurso, cassar a liminar concedida pelo
juízo  a quo,  em sede de mandado de segurança.”  (TRF 1ª R.  AI  nº
0018817-93.2013.4.01.0000.  DF.  Rel.  Des.  Fed.  Ney  Bello.  DJF1
24/04/2014, pág. 21, grifamos.

Dito isso, não enxergo abuso ou ilegalidade no ato que disciplina o

controle de frequência dos Auditores Fiscais, porquanto tal fiscalização não impede

o exercício de suas atribuições fora do recinto da repartição.

Ademais,  o  horário  de  funcionamento  dos  setores  da  Secretaria  de

Receita das 07:00 hs às 18:00 hs -  apenas visa propiciar um atendimento mais

amplo  aos  cidadãos,  sem que  isso  implique  na  majoração  da  carga  laboral  de

nenhum servidor.

Em adição, apenas como um plus, destaco que eventual prejuízo na

arrecadação tributária do Estado, em virtude da instituição de ponto eletrônico, deve

ser verificada através da via ordinária, na qual é permitida dilação probatória ampla e

panorâmica. 

Permito-me citar aresto do Tribunal Gaúcho, encampando  o mesmo

posicionamento acolhido por este Magistrado, só que em relação aos servidores da

Secretaria de Agricultura, cujo órgão também possui funcionários que desempenham

atividades externas com fiscalização:

“AGRAVO  REGIMENTAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LIMINAR.
SECRETARIA  ESTADUAL  DA  AGRICULTURA.  SUSPENSÃO  DA
INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  01,  DE  14/02/2013.  PONTO
ELETRÔNICO E BIOMÉTRICO. 1.  Ausência de suficiente relevância
nas razões dos impetrantes para fins de concessão de liminar, quando
a questão em debate diz respeito a eventual impossibilidade de controle
de freqüência, através do ponto eletrônico e biométrico instituído pela
autoridade administrativa. 2. Ausência, ademais, de risco de ineficácia
da medida acaso a segurança venha a ser concedida apenas ao final.

Desembargador José Ricardo Porto
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Agravo  regimental  desprovido.”  (TJRS.  AgRg  nº  173540-
31.2013.8.21.7000. Rel. Des. Eduardo Uhlein. J. em 14/06/2013). Grifei.

Além do mais, para os Aditores Fiscais e demais servidores públicos,

o controle de frequência é importante não apenas para zelar pelo cumprimento da

carga  laboral  em  favor  da  Administração,  como  também  para  que  aqueles

(Agentes Fiscais) possam exigir  o pagamento de eventuais horas extras ou

compensação de horário (banco de horas). 

Por  oportuno,  destaco  que  a  fiscalização  tributária  e  de

arrecadação  de  tributos  são  consideradas  carreiras  típicas  de  Estado,

porquanto se referem às atribuições relacionadas exclusivamente ao poder público,

sem a presença de vínculo e indelegável ao setor privado.

Contudo, tal definição não implica na afirmativa de que os Agentes

Fiscais não podem ser submetidos ao controle de frequência eletrônico, até

porque inexiste lei disciplinando tal prerrogativa em relação às carreiras estatais.

Não é demasia colacionar julgados do  TRF da 5ª Região, referentes

aos Policiais Federais, cuja categoria faz parte daquelas integrantes da Carreira de

Estado:

“CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO
PROCESSUAL.  POLICIAL  FEDERAL.  INSTITUIÇÃO  DO  PONTO
ELETRÔNICO.  CÔMPUTO  DO  TEMPO  DE  SERVIÇO.  CORRETA
OBSERVÂNCIA.  REMUNERAÇÃO  PAGA  POR  SUBSÍDIO.
PAGAMENTO  DE  HORAS  EXTRA  E  ADICIONAL  NOTURNO.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  Os  substituídos  são  servidores  públicos  federais  vinculados  ao
Departamento de Polícia Federal - DPF e regidos pela Lei nº 8.112/90,
o  Regime  Jurídico  Único  -  RJU.  Ocupam  os  cargos  de  Agente  de
Polícia Federal,  Escrivão de Polícia Federal  e Papiloscopista Policial
Federal.
2. Aduz o sindicato apelante que em razão do controle eletrônico de
frequência,  instituído  pela  Portaria  DG/DPF  nº  1.253/2010,  estão
ocorrendo  ilegalidades  no  que  se  refere  ao  cômputo  do  tempo  de
serviço,  em razão  de  o  controle  instituído  não  refletir  o  período  de
efetivo trabalho e ainda, que o serviço extraordinário prestado não está
sendo devidamente compensado/remunerado,  não havendo,  de igual
sorte, remuneração diferenciada do trabalho noturno.
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3. Os Decretos de nº 1.590/95 e 1.867/96 dispõem sobre a jornada de
trabalho,  registro  de  assiduidade  e  pontualidade  dos  servidores  da
Administração Pública Federal direta, das autarquias e das fundações
públicas federais.
4. Em 1º de julho de 2009, a Portaria n° 386/2009 DG/DPF, instituiu o
sistema  eletrônico  de  registro  de  frequência,  especificamente,  no
âmbito do Departamento de Polícia Federal e, embora esta tenha sido
posteriormente Revogada pela Portaria de nº 1253, de 13 de agosto de
2010,  foi  mantido  o  registro  eletrônico  de  frequência  (art.  5º).  A
mencionada  Portaria,  em  seus  arts.  10  a  11,  especifica  a  questão
acerca da frequência mensal.
5. Não se vislumbra qualquer ilegalidade no controle eletrônico de
frequência, instituído pela Portaria DG/DPF nº 1.253/2010, a ensejar,
inclusive,  qualquer  prejuízo  na  contagem  do  tempo  de  serviço.
Precedente  desta  Corte  no  AG  200905001125089,  Desembargador
Federal Raimundo Alves de Campos Jr., TRF5 - Terceira Turma, DJE -
Data:08/04/2010  -  Página:607
6. A remuneração por subsídio constitui-se em parcela única (art. 39, §
4º, da Constituição federal). Tal regime foi estabelecido para carreiras
especificadas,  dentre  as  quais  se  inserem  os  Policiais  Federais,
consoante previsão expressa do art. art. 144, Parágrafo 9º, e o art. 39,
Parágrafo 4º, ambos da Constituição Federal. A Lei 11.358/06, dispõe
sobre a remuneração de diversos cargos de careiras, dentre as quais
se  insere  a  de  Policial  Federal.
7. Os Policiais Federais não se eximem da correta observância do seu
cômputo  de  serviço,  notadamente  das  horas  extras  que  porventura
venham a fazer.  Possuem regra própria a regulamentar a jornada de
trabalho e a compensação de horas extras, consoante Portaria de nº
1253-DG/DPF,  de  13  de  agosto  de  2010.
8. Inexiste qualquer afronta constitucional seja no tocante à jornada, ou,
ainda, no que se refere ao adicional noturno. Precedentes desta Corte:
AC  200883000148531,  Desembargador  Federal  Paulo  Roberto  de
Oliveira Lima, TRF5 - Terceira Turma, DJE - Data: 07/05/2010 - Página:
382 e AC 200781000213022, Desembargador Federal Edílson Nobre,
TRF5  -  Quarta  Turma,  DJE  -  Data:  07/06/2012  -  Página:  504.
9. Apelação improvida” (Tribunal Regional Federal - 5ª Região. AC nº
08009579820124058300.  Rel.  Des.  Rogério  Fialho  Moreira.  J.  em
18/06/2013). Grifei.

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.POLICIAIS FEDERAIS. CONTROLE DE
FREQUÊNCIA POR COLETOR ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE.
1.  Descabe agravo inominado contra  pronunciamento  do relator  que
atribui  ou  não  efeito  suspensivo  ao  agravo  de  instrumento;
2. Agravo de instrumento manejado pelo SINDICATO DOS POLICIAIS
FEDERAIS contra decisão que, em ação ordinária, indeferiu pedido de
antecipação de tutela tendo em vista que o controle de freqüência dos
policiais federais por meio de coletor eletrônico de registro de que trata
a  Portaria  nº  386/2009-DG/DPF  está  em  perfeita  harmonia  com  o
Decreto nº 1.590/95 (art. 6º) e Decreto nº 1.867/96 (art. 1º), afastando,
ao menos em cognição sumária,  a plausibilidade do direito evocado;
3. Ainda que sejam ponderosas as razões invocadas pelo agravante,
mormente as que concernem a preocupações em relação à adequação
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da aferição de  ponto eletrônico aos policiais federais, cujas atividades
sejam executadas fora da sede do órgão, fato é que não é oportuno em
sede  de  antecipação  de  tutela  deferir  o  pleito  autoral;
4. É que, neste momento especial de tramitação do feito não há
ensejo a desconsiderar a Portaria nº 386/2009, que, em princípio,
tem presunção de legitimidade em face do Decreto que procura
regulamentar;
5. Agravo inominado não conhecido e agravo de instrumento improvido.”
(Tribunal Regional Federal - 5ª Região. AI nº 200905001125089. Rel.
Des.  Raimundo  Alves  de  Campos  Jr,  Juiz  convocado.  J.  em
25/03/2010).

Por último, friso que tramita na Câmara dos Deputados, o Projeto de

Lei  nº  3351/2012,  cuja  proposta  define  as  prerrogativas  da  Carreira  de  Estado,

dentre as quais não se encontra inserido o direito de não se submeter ao ponto

eletrônico, bem como inexiste, até o presente momento, emenda nesse sentido.

Ante  o  exposto,  por  todas  as  razões  acima  exposto,  identifico  a

ausência de direito líquido e certo do impetrante, motivo pelo qual denego a ordem

mandamental.

Sem honorários advocatícios (Súmula 512 do STF).

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  Presidente.  Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  José  Ricardo  Porto.  Participaram  ainda  do  julgamento  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle  Filho,
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Impedido o Exmo. Des.  Leandro dos Santos

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 20 de abril de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/08
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